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PREFÁCIO


			Presenciamos, a partir dos anos 1990, a ampliação da produção acadêmica acerca das relações raciais no campo educacional. Diversas abordagens teórico-metodológicas têm sido empregadas para o estudo dessa temática, a exemplo dos estudos decoloniais, pós-coloniais, subalternos, epistemologias do sul, estudos freireanos, teoria crítica da sociedade, dentre outros. Outro indicador que sinaliza para o crescimento das pesquisas é a criação de periódicos específicos vinculados a associações científicas, a grupos de pesquisa ou a programas de pós-graduação, a exemplo da Revista da ABPN (Associação Brasileira de Pesquisadores Negros), Revista Odeere, Revista em favor da igualdade racial, assim como núcleos de estudos afro-brasileiros e indígenas, linhas de pesquisas nos programas de pós-graduação e cursos lato sensu e de extensão em diferentes instituições.


			Esse crescimento evidencia que pesquisadores negros e não negros têm procurado compreender a complexidade educacional brasileira por meio do estudo das diversidades (racial, de gênero, sexualidades, religiosas, geracionais, linguísticas), fornecendo ferramentas analíticas fundamentais para o desvelamento das práticas racistas presentes nos espaços educacionais formais e também divulgando experiências exitosas no trato com as diversidades.


			É nesse contexto de ampliação do campo da interface entre educação e diversidade que se insere o livro Educação emancipatória: entre experiências pedagógicas, diversidades e transgressões, organizado por Izanete Marques Souza, Jane Adriana Vasconcelos e Vera Lúcia F. Brito, e importante contribuição que disponibiliza resultados de pesquisas e ações desenvolvidas por docentes e técnicos da educação básica e superior. Composto por nove capítulos distribuídos em quatro partes, o livro aborda questões como ações afirmativas, identidades, experiências emancipatórias no ensino de Química e Física, acessibilidade, literatura e negritude, todas articuladas em torno da perspectiva de uma educação emancipatória. 


			A primeira parte da obra, composta por três capítulos, é articulada em torno das ações afirmativas e da discussão acerca das identidades. Perpassa pelos capítulos a questão da educação como direito e a importância das ações afirmativas, compreendidas como políticas públicas, para a efetivação do direito humano à educação e à escolarização.


			A segunda parte contempla, em seus dois capítulos, a diferença valendo-se do emprego da literatura para analisar experiências concretas realizadas na escola. A literatura é compreendida como possibilidade de transgressão em sala de aula. Esses capítulos fizeram-me retomar um texto de Antonio Cândido (2004, p. 177) para afirmar que:


			[...] a literatura tem sido um instrumento poderoso de instrução e educação, entrando nos currículos, sendo proposta a cada um como equipamento intelectual e afetivo. Os valores que a sociedade preconiza, ou os que considera prejudicais, estão presentes nas diversas manifestações da ficção, da poesia e da ação dramática. A literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia e combate, fornecendo a possibilidade de vivermos dialeticamente os problemas. Por isso é indispensável tanto a literatura sancionada quanto a literatura proscrita; a que os poderes sugerem e a que nasce dos movimentos de negação do estado de coisas predominante.


			A terceira parte do livro aborda a inclusão educacional. O leitor tem acesso a duas experiências realizadas por profissionais do Instituto Federal Baiano empregando a Língua Brasileira de Sinais e, finalmente, na parte final da obra, são apresentadas duas experiências envolvendo o ensino de ciências e articuladas em torno do conceito de emancipação empregando a experimentação e da utilização de metodologias ativas (aprendizagem baseada em equipe).


			Um aspecto importante do livro, portanto, é a valorização de múltiplas perspectivas de abordagem da diversidade no campo educacional. Assim, convido todos a dialogarem com os autores desta obra e, assim, a produzirem novos sentidos para o trabalho com a diversidade nas políticas e práticas nos espaços formais de educação. 


			Prof. Benedito Eugenio 


			Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia
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INTRODUÇÃO


			A educação leva-nos a um espaço contínuo de tensão, negociação e transformação de culturas que disputam espaços de poder (CANDAU, 2012). Uma práxis centrada na pedagogia crítica resulta em uma educação libertadora (FREIRE, 1987) no sentido de possibilitar às(aos) professoras(es) e às(aos) estudantes uma educação que critique a sociedade, que valorize a diferença quando precisa ser reconhecida para a construção e vivência da equidade social que só é efetivada na formação de subjetividades individuais emancipatórias. 


			Discutir, pensar e fazer a educação emancipatória não admite pensar a aprendizagem como responsabilidade e resultado individualizado. Ao contrário, requer entender os processos de ensino-aprendizagem como o resultado de práticas de ensino, de pesquisa e de extensão que buscam promover equidade social emancipadora nos espaços fronteiriços os quais, muitas vezes, se distanciam a passos largos da educação idealizada pelos programas de formação de professoras(es) e nos documentos oficiais de orientação da educação brasileira.


			É nessa luta por uma educação emancipatória que os membros do Gepedet – Grupo de Pesquisa em Educação, Diversidade, Linguagens e Tecnologias do IF Baiano e de outras instituições de ensino superior vêm escrutinando os processos de educação na tentativa de potencializar processos pedagógicos emancipadores como resultado de processos dialógicos e, exatamente por isso, tensos. Busca-se também, por meio dos textos dessa coletânea, potencializar uma prática inclusiva dentro dos diversos tipos de diversidade e de necessidades específicas. 


			Com o objetivo de dialogar com professoras(es) e demais protagonistas da educação básica é que organizamos este livro em quatro seções nas quais são apresentadas escrevivências desses profissionais. A primeira seção, denominada de EDUCAÇÃO EMANCIPATÓRIA; POLÍTICAS, AÇÕES AFIRMATIVAS E PAUTAS IDENTITÁRIAS, apresenta três capítulos. Em “Educação emancipatória: fortalecimento de identidades e de direitos”, o coletivo de autoras composto mulheres negras e não negras, pesquisadoras e professoras com experiência pedagógica tanto na educação básica como na formação de professora(es) da educação básica e pesquisadoras(es) em educação analisam as narrativas de protagonistas do movimento negro acerca do eixo Fortalecimento de Identidades e de Direitos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais do Ministério da Educação (MEC) e a relação com suas narrativas de vida de modo a dialogar com o leitor possibilidades desse educar para o fortalecimento de nossas identidades racializadas por estruturas sociais de classes.


			Em POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS PARA INGRESSO DE ESTUDANTES NO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – CAMPUS ITAPETINGA, as autoras, uma pedagoga e uma assistente em administração do IF Baiano, analisam os efeitos da política de ações afirmativas no ingresso de estudantes oriundos de escolas públicas no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano campus Itapetinga, tomando como referência a Lei n.º 12.711/2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio. O estudo permitiu o aprofundamento dos elementos inerentes às políticas de ações afirmativas como instrumento de inclusão social e o papel das cotas no processo de inclusão e de emancipação das pessoas integrantes de grupos historicamente e socialmente invisibilizados. O estudo possibilitou ainda a reflexão de que se fazem necessárias ações que vão além da aprovação de políticas públicas para que seja assegurada a conquista de direitos e ocorra verdadeiramente a emancipação social do sujeito. 


			Em “Proeja integrado no Instituto Federal Baiano: realidade e desafios”, uma das pedagogas do IF Baiano problematiza os desafios, as conquistas e as perspectivas postas para as práticas educativas emancipatórias na educação de jovens e adultos (EJA) em uma instituição da rede federal de ensino técnico e tecnológico. O capítulo apresenta uma discussão da implementação do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a educação básica na modalidade de educação de jovens e adultos à luz dos princípios pedagógicos de Paulo Freire (1989), confrontando com a minuta da Política de Educação de Jovens e Adultos do Instituto Federal Baiano.


			A segunda seção, DIFERENÇAS NA ESCOLA: TRANSGRESSÕES LITERÁRIAS, inicia com o capítulo “O lugar do texto literário na educação de jovens e adultos em uma escola do município de Itapetinga-BA”, um pedagogo e uma professora pesquisadora da educação básica, partindo do reconhecimento do poder transformador da leitura e da importância de se promover o trabalho com a literatura na EJA discutem o lugar e o não lugar do texto literário na EJA em uma escola da rede municipal no médio-sudoeste da Bahia a partir da identificação dos documentos que norteiam e registram o fazer pedagógico nessa escola e da discussão sobre a importância da biblioteca para a formação do leitor de textos literários.


			No texto “A transgressão dos imaginários sociodiscursivos de mulher negra em insubmissas lágrimas de mulheres de Conceição Evaristo”, duas pesquisadoras, dentre elas, uma mulher negra, discutem possibilidades de análise sobre de que maneira a escrita de Conceição Evaristo transgride os imaginários sociodiscursivos da mulher negra por meio de contos circunscritos no livro Insubmissas Lágrimas de Mulheres. Assim, expõe o modo como as mulheres negras foram representadas na literatura canônica, evocando imaginários sociodiscursivos que essencializam as identidades dessas mulheres. O estudo faz-se um esclarecimento acerca do que é o cânone literário e uma breve discussão sobre a ausência de autores pertencentes às classes minoritárias. Na sequência, analisa-se o discurso presente no corpus de análise, composto pelos contos “Isaltina Campo Belo”, “Mary Benedita” e “Saura Benevides Amarantino”, sendo, portanto, um recorte, dada a extensão da fonte. Como teoria do discurso, lança-se mão da Semiolinguística de Patrick Charaudeau (2017), com ênfase no conceito de imaginários sociodiscursivos, realizando um debate sobre a transgressão e o rompimento com padrões imaginários instituídos até aqui.


			Na terceira seção, EXPERIÊNCIAS COM LIBRAS NO COTIDIANO ESCOLAR: EMANCIPAÇÃO, EDUCAÇÃO E ACESSIBILIDADES, por meio do texto “A criação de sinais-termo para áreas específicas dos cursos agrotécnicos no IF Baiano”, três tradutoras/intérpretes de Libras/português e um estudante com surdez apresentam os resultados de um fazer pedagógico inclusivo que investiu na criação desses sinais-termo para uso nos cursos técnico do campo das Ciências Agrárias, otimizando a comunicação entre os sujeitos e, ainda, contribuindo com a ampliação do léxico da Língua Brasileira de Sinais. 


			No capítulo “Comunicação acessível em Libras: contribuições para a emancipação da pessoa surda”, uma equipe multiprofissional, de predominância feminina, problematiza e socializa experiências multicampi de disseminação de informações científicas sobre a prevenção do Covid-19 para a comunidade surda a partir da análise dos resultados das pesquisas de satisfação dessa comunidade com as ações do projeto de extensão “Comunicação Acessível em Libras Durante a Pandemia da COVID 19”, desenvolvido pelo Instituto Federal Baiano (IF Baiano), campus Uruçuca, em parceria com os campi Guanambi, Alagoinhas, Santa Inês, Itapetinga e colaboradores externos. 


			A quarta seção, ENTRE EXPERIMENTAÇÕES E EXPERIÊNCIAS EDUCACIONAIS EMANCIPATÓRIAS, fecha esta obra com o texto “Aprendizagem baseada em equipes: uma importante ferramenta para o ensino de Física”, em que um pesquisador e professor da educação básica apresenta o papel da aprendizagem por agrupamento em equipes (ABE) e seus princípios norteadores no ensino de Física e de outras áreas de modo a dialogar, inclusive com os princípios pedagógicos das metodologias ativas na aprendizagem discente seguido do texto “O papel da experimentação investigativa no processo de ensino/aprendizagem dos conceitos de ácidos e bases”, em que uma professora da educação básica na rede federal, outro na rede municipal de ensino e um pesquisador e formador de professores de Química apresentam-nos reflexões acerca do papel da experimentação com materiais do dia a dia nas aulas de Química, especialmente em escolas onde não há laboratórios sofisticados. 


			Por fim, esta publicação resulta do entendimento de que a reflexão pressupõe negociações desses espaços fronteiriços e ao mesmo tempo, emancipadores, no campo educacional multidisciplinar. E, assim, desejamos que possa contribuir com diálogos acerca do papel fundamental da educação emancipatória, inspirado por Paulo Freire, Nilma Lino Gomes, dentre outros teóricos da educação e por tantas práticas dos/das docentes da educação básica, que nos convocam ao exercício cotidiano de desconstrução do projeto de sociedade pautado no pensamento colonial que fortalece os regimes eurocêntricos de ser, saber e conhecer. Portanto, esperamos que esta obra possa reafirmar o lugar da instituição educacional como espaço de que possibilita uma militância da comunidade acadêmica no sentido de estabelecer rupturas nesse contexto de reprodução das mazelas sociais. Um espaço que viabiliza o caminhar na perspectiva da proposição, e, por que não, na concretização de soluções para problemas dos grupos historicamente marginalizados.


			Izanete Marques Souza


			Vera Lúcia Fernandes de Brito


			Jane Adriana Vasconcelos Pacheco Rios
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EDUCAÇÃO EMANCIPATÓRIA: FORTALECIMENTO DE IDENTIDADES E DE DIREITOS


			Izanete Marques Souza 


			Rosangela Malachias 


			Jane Adriana Vasconcelos Pacheco Rios


			Ana Lúcia Gomes da Silva


			Meu black está na rua


			Daquele jeito armado


			Livre e pro alto 


			Exibindo a beleza que seu olhar rejeita


			(Jacquinha Nogueira)


			INTRODUÇÃO


			Dentre as várias possibilidades, educar pode ser conceptualizada como um conjunto de atos dinâmicos e contínuos de emancipação individual e social que se dá e se reconfigura dentro de uma perspectiva cultural. Dentre elas, a individual que resulta em fortalecimento identitário e social quando esse vem acompanhado da tomada de consciência sobre os direitos a serem conquistados. Apresentada a nossa concepção de educar, destacamos que o objetivo central deste texto é analisar, à luz da teoria análise de conteúdo temática, de Laurence Bardin (2011), o conteúdo temático das narrativas oriundas de dois vídeos selecionados entre os sete que compõem o projeto Faremos Palmares de Novo1, produzido pelo Coletivo de Intelectuais Negras e Negros (CDINN)2, sob a direção da jornalista e professora pesquisadora negra Rosangela Malachias, de modo a apresentar as principais contribuições desses conteúdos para a educação antirracista e, consequentemente, para o movimento negro com ênfase no enfrentamento às tentativas de desmonte dos princípios e finalidades da Fundação Cultural Palmares (FCP) órgão federal criado em 1988 para difundir e preservar a cultura negra no Brasil. 


			O documentário de onde os vídeos que compõe o projeto Faremos Palmares de Novo é o segundo de uma sequência de audiovisuais educativos produzidos pelo CDINN e tem como principal escopo insurgir-se, pelo viés da educação, contra todas as tentativas de desmonte da FCP vivenciado desde o ano de 2019 quando, pela primeira vez, desde que foi criada, essa instituição tem como presidente uma pessoa com práticas e explicitação da defesa de pensamentos e princípios colonialistas . Nessa segunda publicação, temos a seguinte estrutura: no primeiro vídeo, titulado por “Educação e Movimento Negro”, encontram-se as narrativas da Prof.ª Dr.ª Ana Cristina Juvenal Cruz – Universidade Federal de São Carlo (UFSCar) e do Prof. Dr. Carlos Benedito Rodrigues da Silva – Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 


			No segundo vídeo, “Tecnologias Africanas”, as narrativas são da Prof.ª Dr.ª Helena Theodoro Lopes – Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e do Prof. Dr. Henrique Cunha Júnior – Universidade Federal do Ceará (UFCE). O terceiro vídeo, “De 13 de Maio a 20 de Novembro”, é composto pelas narrativas da Prof.ª Dr.ª Zélia Amador de Deus – Universidade Federal do Pará (UFPA) e da Prof.ª Dr.ª Rachel de Oliveira – Universidade Estadual de Santa Cruz (Uesc). 


			No quarto vídeo, “Diálogo Antirracista – Fortalecimento de Identidades e Direitos”, as narrativas são da Prof.ª Dr.ª Rachel de Oliveira (Uesc) e da Prof.ª Dr.ª Ellen de Lima Souza – Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). No quinto vídeo, “Diálogo Antirracista – Consciência Negra”, as narrativas são do Prof. Dr. Dagoberto José Fonseca – Universidade Estadual Paulista (Unesp) e do Prof. Dr. Carlos Benedito Rodrigues da Silva – UFMA. 


			No sexto vídeo, “Literatura contra o racismo”, o professor aposentado pela rede estadual de ensino de São Paulo, advogado, poeta e escritor Carlos de Assumpção é entrevistado pela professora da educação básica Katielle Silva Fonseca. Há ainda a narrativa do artista plástico, quadrinista e escritor Marcelo D’ Salete, cujas imagens são de uma entrevista cedida ao apresentador do Cultne em Resenha Carlos Alberto Medeiros (voz em off). 


			No sétimo e último vídeo, “Faremos Palmares de Novo”, a narrativa é do Prof. Dr. Amauri Mendes Pereira – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Todas as narrativas foram organizadas em torno do terceiro eixo educativo das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais (DCNERER), intitulado Fortalecimento de Identidades e de Direitos. 


			Neste texto, analisaremos as narrativas apresentadas nos dois primeiros vídeos dessa coletânea. Essas análises serão agrupadas neste artigo por ordem temática definida a partir da análise de conteúdo que segundo Claudinei José Gomes Campos (2004, p. 611) “é compreendida como um conjunto de técnicas de pesquisa cujo objetivo é a busca do sentido ou dos sentidos de um documento”. A professora Laurence Bardin (2011, p. 37) define como “um conjunto de técnicas de análise das comunicações” que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. Como procedimento de pesquisa a análise do conteúdo está a serviço das análises em pesquisas qualitativas e dentro do campo analítico da hermenêutica. Assim, 


			A análise de conteúdo pode ser uma análise dos “significados” (exemplo: a análise temática), embora possa ser também uma análise dos “significantes” (análise lexical, análise dos procedimentos). Por outro lado, o tratamento descritivo constitui uma primeira fase do procedimento, mas não é exclusivo da análise de conteúdo. Outras disciplinas que se debruçam sobre a linguagem ou sobre a informação também são descritivas: a linguística, a semântica, a documentação. (BARDIN, 2011, p. 41).


			A análise de conteúdo, quanto à organização analítica, compreende as seguintes etapas: a pré-análise, a exploração do material, o tratamento dos resultados obtidos e a interpretação. No tocante à codificação, é preciso eleger as unidades de registro e de contexto (neste estudo, são as narrativas produzidas no contexto das DCNERER), as regras de enumeração (optamos pela frequência e/ou ausência de termos sinônimos como unidades de registro). As transcrições das narrativas dos vídeos analisados foram submetidas à aplicação Web WordClouds, de modo a delimitar as evocações temáticas dessas narrativas, para, então, fazermos a análise quantitativa (restrita a frequência ou ausência de um dado informacional/unidade de registro) e a análise qualitativa desses dados informacionais. O processo segue, então, para a análise das categorias elencadas como mais presentes e/ou ausentes nas unidades de análise, o que indica a realização de inferências.


			As inferências tomaram como polos de análise o conteúdo das narrativas, a mensagem como instrumento de análise, buscando levantar o acervo de palavras utilizadas por essas(es) informantes, as temáticas recorrentes e/ou ausentes. Nesta análise, não passaremos pelo estudo formal do código, mas pelo conteúdo semântico, hermenêutico. Portanto, a concepção de narrativa utilizada neste trabalho é a de que elas correspondem às informações materializadas pelas(os) informantes e disponibilizados nos vídeos da coletânea do projeto Faremos Palmares de novo. 


			Tomamos também como elemento de análise a função expressiva das(os) informantes no tocante às suas representações sociais no campo da educação para as relações étnicas. Outro elemento considerado nas análises foi o(a) provável leitor(a) desses vídeos, a saber educadoras(es) e estudantes da Educação Básica e da formação de professoras(es). Portanto, esta pode ser tomada como sinônimo de indução, de modo que seja o caminho “para se investigarem as causas (variáveis inferidas) a partir dos efeitos (variáveis de inferência ou indicadores; referências no texto), embora o inverso, predizer os efeitos a partir de fatores conhecidos, ainda não esteja ao alcance das nossas capacidades” (NAMENWIRTH, 1969 apud BARDIN, 2011, p. 169). 


			A sistematização deste estudo permitiu-nos observar a amplitude de conteúdo temático possível de se trabalhar tanto na educação básica quanto na formação de professoras(es) dos cursos de licenciatura no tocante ao fortalecimento de uma identidade negra3 emancipatória e, consequentemente, ampliar as discussões sobre os direitos da população negra brasileira na conquista e vivência daqueles que foram negados por uma sociedade estruturalmente racista que invisibilizou a produção epistêmica da negritude desde os reinos antigos do continente africano.


			Educação e pluralidade identitária


			A luta antirracista é um embate cultural que nos possibilita perceber a diversidade de gerações e de identidades plurais que devem ser afirmadas positivamente nos diversos ambientes educativos, dentre eles, na escola – daí a expressão ações afirmativas. Nesse contexto, lutar significa antes de tudo, pensar, analisar e reconhecer: semelhanças e diferenças tomando como necessário o respeito e a afirmação das diferenças culturais e identitárias, étnicas, são realidades necessárias a uma existência social saudável, sem, no entanto, usar essa perspectiva para justificar a privação de direitos sociais e econômicos ou a falta de equidade. Ao contrário, a luta antirracista é uma luta por equidade de direitos como a principal forma de respeito à diferença.


			Considerando a importância do respeito e da afirmação das diferenças como princípio de dignidade, portanto, de vivência dos Direitos Humanos, informamos que as narrativas aqui analisadas trazem discursos políticos ideológicos que se imbricam na luta de combate ao racismo, especialmente o racismo contra a população negra, categoria que se constitui, no Brasil, pelas pessoas autodeclaradas pretas e pardas, mas cada uma com suas peculiaridades epistêmicas que em alguns momentos podem divergir no campo da filosofia africana, haja vista que as concepções e tensões sobre racismo, classe, dominação, subordinação e discriminação apresentam algumas não convergências entre os países do continente africano – especialmente aqueles que foram colonizados por portugueses.


			Nesse sentido, Freire Dantas (2020) chama a atenção em seu texto “O pan-africanismo em Abdias do Nascimento e a proposta de descolonização” para o fato de que, no Brasil, para o fato de que o grande inimigo do combate ao racismo é a ideologia da democracia racial, teorizada por Gilberto Freyre (2006) na qual ele defende que a marcação das diferenças étnicas seriam práticas racistas direcionando para um entendimento equivocado de que a mestiçagem se deu de forma harmônica no território brasileiro. Contudo, os autores decoloniais concebem a racialização como um processo de construção de uma identidade política, uma insurgência do Movimento Negro Unificado (MNU) em relação à concepção preconceituosa de raça imposta pelas práticas de colonização a qual nos possibilita enxergar a cultura de invisibilização dos corpos negros, mas também das demais categorias étnicas que representam, ainda, um número minoritário no poder.


			Essa reclassificação da concepção de raça e a categorização de população negra, em nosso país, colocam-se como uma forma de combater a manutenção da pobreza do povo negro no Brasil (demandas da população hegemônica que valorizam as práticas e as teorias coloniais de subalternização dos povos negros e indígenas), assim como nos países africanos, onde a diferença vai estar no fato de que, geralmente, os grupos hegemônicos estarão constituídos pelo próprio povo negro, porém, vitimados por um epistemicídeo (SANTOS, 2007) africano e hegemonização das epistemes do norte mundial, especialmente do continente europeu. 


			Nessa perspectiva, Boaventura de Sousa Santos (2007) atenta para a necessidade de se construir um pensamento pós-abissal também chamado de epistemologias do sul de modo a requerer uma ecologia de saberes afros, indígenas e ciganos, quando falamos de Brasil, a fim de superar a pedagogia das ausências em processo de reconstrução com a pedagogia da emergência, caracterizada pela transformação das ausências em presenças discursivas, ideológicas e políticas de afirmação das identidades negras.


			Desse modo, podemos dizer que as políticas de ações afirmativas fomentam, no campo da legalidade, as pedagogias da emergência. Assim, quando falamos em políticas e ações afirmativas tomamos como referência a concepção posta no estatuto da igualdade racial: “os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades” (BRASIL, 2010, s/p). Essa concepção evidencia que o compromisso precisa ser político e que é dever tanto das instâncias e instituições do Estado quanto das privadas comprometerem-se com a concretização de ações afirmativas no campo da economia, da saúde, da educação, da comunicação, do meio ambiente, das engenharias, dentre outros.


			As ações afirmativas mantêm certa relação com as teses pan-africanistas, segundo Freire Dantas (2020), no sentido de que há uma adequação dessas teorias às demandas atuais questionando a presença negra diaspórica africana no mundo. Aqui é importante salientar que estamos falando que o grande desafio posto para os países da diáspora reside, principalmente, no combate ao epistemicídio dos nossos ancestrais africanos de modo a combater a violência que se tem feito por séculos com nossa consciência de si e do outro.


			Essa violência que, a partir de uma estrutura social construída com base no racismo como instrumento de manutenção do poder hegemônico, associa a negritude ao que é posto como feio e como indesejado. Para tanto, as classes hegemônicas, geralmente, investem na invisibilização do conhecimento produzido pelos negros enquanto estratégia de preservação de uma subalternidade que se camufla pela força física e se propaga pela colonização da mente.


			Na corrente adversa a essa visão do negro – e mais uma vez ressaltamos que essa categoria traz concepções especificamente brasileiras no sentido de considerar o racismo a que se refere Oracy Nogueira (2007), o racismo de marca, decorrente do que ele destacou como uma tese ligada à corrente sociológica dos estudos que tratam da situação racial brasileira no tocante ao tratamento dado ao negro e ao “mestiço de negro” – temos as teses decolonias com as quais podemos exemplificar nomes como Abdias do Nascimento, Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento, os nomes das(os) intelectuais que aparecem nos vídeos da coletâneo do projeto Faremos Palmares de novo, dentre outros que vão defender uma revolução a partir da “resistência e orgulho da identificação negra-africana, através da estética, da cultura e da religião” (FREIRE DANTAS, 2020, p. 150). É o que Kwame Nkrumah chamou de consciencismo:


			Consciencismo é o mapa em termos intelectuais da disposição das forças que vai permitir para a sociedade Africana digerir (to digest) o Ocidente e os elementos Islâmicos e Euro-Cristãos na África, e desenvolvê-los de tal forma que eles se encaixam na personalidade Africana. (NKRUMAH, 1970, p. 35 apud FREIRE DANTAS, 2020, p. 146). 


			Esse consciencismo, que dialoga com as ações afirmativas, as quais correspondem àquelas ações que têm como objetivo promover a consciência histórico-social da população negra em relação às razões que têm levado a uma matança indiscriminada da juventude negra. Por isso, é igualmente necessário questionar-se por que a população negra ainda corresponde ao maior percentual daqueles que ocupam os espaços de subordinação e a entender que as causas originam-se, no nosso país, a partir da estruturação racial de classes sociais, a partir das tentativas de branqueamento populacional e de invisibilização das tecnologias negro-africanas. 


			No campo da educação formal, as ações afirmativas correspondem ao ensino da história da África e da cultura negro-brasileira, assim como das culturas indígenas e ciganas, possibilitando o alargamento da perspectiva étnico-racial a diferentes povos formadores do Brasil, como ciganos, árabes, asiáticos e outros. As DCNERER respaldam a necessária formação de educadoras(es), bem como a produção de material didático qualificado no sentido de reeducar as relações étnicas no Brasil. Correspondem ainda ao investimento na formação das(os) professoras(es) da educação básica e da universidade para tal reconhecimento epistêmico e práticas decoloniais de ensino e de aprendizagem de modo que investir em ações afirmativas corresponde também a promoção da equidade de direitos para o acesso ao ensino superior, seja ele em nível de graduação, seja de pós-graduação. 


			Nessa direção, as cotas sociais nas quais estão alocadas as cotas raciais classificadas como cotas para estudantes oriundos de escolas públicas as quais trazem um percentual para aqueles que se autodeclaram pretos, pardos e indígenas (PPI) subclassificação que também foi incluída no percentual de cotas para pessoas com deficiência física e necessidades específicas 
comprovadas por meio de laudo médico são políticas que pertencem à categoria das ações afirmativas. Portanto, entendemos que as ações afirmativas devem avançar para a concepção de que, além de permanecer e ampliar o número de cotas sociais, é imprescindível fazer-se uma educação emergente calcada no entendimento de que essas ações são também afirmativas de identidades negras. Para tanto, faz-se indispensável o combate ao epistemicídio africano, afro-brasileiro e afro de qualquer nacionalidade.


			É nesse entendimento que discorreremos no tópico a seguir sobre as categorias temáticas que emergem das narrativas das(os) entrevistadas(os) no campo da reeducação para as relações étnicas a partir do eixo Fortalecimento de Identidades e de Direitos das DCNERER. 


			Fortalecimento de identidades e de direitos: movimentos insurgentes


			As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais foram sistematizadas pelos integrantes do Conselho Nacional da Educação (CNE), aprovadas no ano de 2004, a partir do parecer técnico redigido pela Prof.ª Dr.ª Petronilha Beatriz Gonçalves Silva, relatora eleita pelos integrantes do movimento negro, em uma época em que os setores da educação federal estabeleciam um diálogo contínuo com os movimentos sociais e em que as políticas de ações afirmativas avançaram consideravelmente. 


			A sua elaboração demandou um processo de consulta nacional a educadoras(es) e instituições culturais e de ensino, sobre os conceitos e temas que envolvem as relações étnico-raciais e a sistematização dessas respostas propiciou a fundamentação do texto, que salienta a compreensão do conceito de raça como uma “construção social forjada nas tensas relações entre brancos e negros, muitas vezes simuladas como harmoniosas, nada tendo a ver com o conceito biológico de raça cunhado no século XVIII e hoje sobejamente superado” (BRASIL, 2004, p. 13). Na apresentação das DCNERER, o Ministro da Educação a época, Tarso Genro afirmou que a democratização da educação brasileira demanda a mobilização de toda a sociedade (BRASIL, 2004). 


			Ao analisar o processo de produção dos vídeos da coletânea Faremos Palmares de Novo, identificou-se que, embora cada docente protagonista desses vídeos analisados tenha proferido uma narrativa livre e autoral, o conteúdo solicitado a cada um(a) foi uma reflexão sobre o segundo princípio filosófico que sustenta as DCNERER, a saber: Fortalecimento de Identidades e Direitos (BRASIL, 2004, p. 19). Cabe explicar que, anteriormente, no documentário Vozes Negras Por Palmares (CDINN, ago. 2020), os depoentes também tiveram a mesma orientação alusiva ao primeiro princípio das Diretrizes, Consciência Política e Histórica da Diversidade (BRASIL, 2004, p. 18-19). O princípio do segundo eixo orienta para:


			- o desencadeamento de processo de afirmação de identidades, de historicidade negada ou distorcida;


			- o rompimento com imagens negativas forjadas por diferentes meios de comunicação, contra os negros e os povos indígenas;


			- o esclarecimentos a respeito de equívocos quanto a uma identidade humana universal;


			- o combate à privação e violação de direitos;


			- a ampliação do acesso a informações sobre a diversidade da nação brasileira e sobre a recriação das identidades, provocada por relações étnico-raciais;


			- as excelentes condições de formação e de instrução que precisam ser oferecidas, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, em todos os estabelecimentos, inclusive os localizados nas chamadas periferias urbanas e nas zonas rurais. (BRASIL, 2004, p. 19).


			Concordamos com essa perspectiva, pois a representatividade faz-se necessária, e não concebemos como viável o pensar soluções para o combate dos problemas educacionais se as instituições de educação não dialogarem com os sujeitos da aprendizagem. Nessa direção, ao analisar a narrativa da Prof.ª Dr.ª Ana Cristina Juvenal da Cruz que faz a introdução do vídeo “Educação e Movimento Negro”, destaca-se o tema luta enquanto categoria de análise circundado pelas subcategorias constituição identitária, escola e compromisso antirracista. Portanto, vejamos a transcrição dessa narrativa:


			A afirmação de identidades como direito faz parte da luta antirracista e faz parte de uma dimensão mais ampla na luta pela liberdade. Ela possibilita a nossa construção dessa nossa ideia de solidariedade. Então, esse compromisso tem sido construído durante muito tempo, por intelectuais negros e negras de forma a dizerem que a nossa constituição plural deve ser afirmada de maneira positiva. A ação política desses homens, mulheres, também das crianças se apresenta na escola porque a educação sempre foi uma plataforma de luta da ação antirracista mesmo nos momentos em que, para nós, a escrita e a escola foram negadas, mas é importante destacar que nós hoje somos legados dessas gerações que nos precederam e agora nós renovamos esse compromisso que nós herdamos e estamos engajados nessa luta para transformação necessária, qual seja, a da constituição de uma sociedade antirracista. (CRUZ 2020, s/p).


			Nessa narrativa, percebemos a ênfase ao legado dos ativistas do MNU e a escola é posta como espaço de formação que potencializa a visão da população negra do Brasil para o fator defendido por Beatriz Nascimento ( 2018) ao afirmar que o fato de ela ter cursado a graduação em História possibilitou-lhe enxergar a lacuna temporal na historiografia do Brasil em relação aos quilombos e, ao mesmo tempo, questionar essa lacuna e, por meio da pesquisa, pode comprovar que os quilombos existem na atualidade e continuou existindo após 1988, porque ela discorda do posicionamento teórico que conceitua o quilombo como unicamente uma luta ou guerra contra a escravização. Ela argumenta que, se assim fosse, os quilombos realmente teriam acabado após 1988. 


			Beatriz Nascimento afirma ainda que é justamente porque a concepção de quilombo manteve a originária do continente africano, espaço intencional de união de pessoas negras que acolhem também pessoas de outras etnias que ele é um espaço político conceitual e intencional que pode até mudar de lugar, a exemplo dos quilombos do Rio de Janeiro sobre os quais ela pesquisou na década de 1970, mas não deixam de existir. Vejamos a nuvem de palavras geradas a partir do web wordcloud para prosseguirmos com a análise de conteúdo da narrativa da qual essa nuvem foi gerada:


			Figura 1 – Nuvem de palavras da entrevista com a Prof.ª Dr.ª Ana Cristina Juvenal da Cruz
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			Fonte: Souza (2020)


			Quando a Dr.ª Ana Juvenal (2020) afirma no vídeo que “a afirmação de identidades como direito faz parte da luta antirracista e faz parte de uma dimensão mais ampla na luta pela liberdade”, ela evoca tanto a resistência da população negra ao racismo estrutural de uma sociedade de classes, ao racismo institucional, ao racismo velado, ao racismo historiográfico que conta a histórica em uma perspectiva de desvalorização e de coisificação da população negra. Quando ela menciona o MNU, retoma não só Beatriz Nascimento, mas todas as pessoas negras que lutaram pela construção de uma sociedade quilombola justamente porque passaria a enxergar o negro como gente, como pessoa que é e sempre foi. Sempre será. Ela refere-se aos mártires do século XIX que bravamente lutaram pela concretização de um quilombo brasileiro, a exemplo de Luísa Mahim, mãe de Luís Gama, Jorge da Cunha Barbosa, José Francisco Gonçalves, fuzilados em 1835, na Bahia. Manuel Congo, enforcado em 1839 após ser proclamado rei pela população da Fazenda Freguesia, no Rio de Janeiro (NASCIMENTO, 2019).


			A perspectiva de quilombo como organização social de união deu origem ao que Abdias Nascimento (2019, p. 77) chamou de “tradição africana de comunitarismo agrícola”. Segundo ele, além do quilombo dos Palmares, o quilombo do Campo Grande em Minas Gerais reuniu mais de 20 mil habitantes. Na obra Quilombismo: documentos de uma militância Pan-africana, Abdias Nascimento pontua o que geralmente a história oficial não o faz, os bandeirantes foram criminosos que cometeram diversas atrocidades contra as populações negras e indígenas durante o colonialismo no Brasil. E a contradição apontada por Beatriz Nascimento (1977) questiona exatamente isso, a historiografia oficial do Brasil narra como herói os criminosos e criminaliza as vítimas, nesse caso, as populações negras e indígenas.


			Na narrativa do Prof. Dr. Carlos Benedito Rodrigues da Silva encontramos um destaque para o eixo temático compromisso envolto pelas categorias de análise educação, currículo e ensino conforme narrativa a seguir:


			É preciso considerar, que as ações do movimento negro brasileiro não se restringem às denúncias contra o racismo. Elas se ampliam, especialmente do ponto de vista pedagógico, como proposições históricas e sobre a educação, sobre uma educação emancipatória para brancos e negros no Brasil desde a educação básica. E essas proposições estão sistematizadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Então, quer dizer, a partir dessas proposições, a partir das diretrizes curriculares para o ensino da história afro-brasileira e africana é que podemos construir um currículo que respeita a diversidade, que respeite a plurietnicidade, que respeite e fortaleça as identidades e os direitos. Então, é nessa perspectiva que o movimento social negro brasileiro tem contribuído para uma verdadeira revolução no sistema educacional, pensando no sentido do reconhecimento dessa ampla diversidade de formas de vida existentes no Brasil com saberes que vem dos povos tradicionais, com saberes que vem das periferias, ou seja, as diretrizes curriculares envolvem todas essas proposições. É preciso que nós a reconheçamos, inclusive para além da concepção do 20 de novembro. (SILVA, 2020, s/p).


			Nessa narrativa, percebemos o foco na diversidade étnica/racial4 brasileira como estratégia de valorização das diferenças que nos atravessam pelos marcadores socais de gênero, raça, classe social, geração, deficiência, de reafirmação do dia 20 de novembro com uma data simbólica e emblemática na luta antirracista, porém com destaque para a reexistência negra como um projeto educativo consistente que afirma identidades e fortalece direitos numa educação intercultural crítica e transformadora conforme posto por Peter McLaren (2000) e Vera Maria Candau (2012) quando ambos afirmam que trabalhar o multiculturalismo não será suficientemente insurgente e emancipador se não nos posicionarmos no enfrentamento ao epistemicídio, ao racismo, a exclusão social, ao analfabetismo e a todos os outros problemas que têm contribuído para a ausência de afirmação identitária dos povos minoritariamente representados nos espaços de poder, de modo que realizar um trabalho intercultural pressupõe uma tomada de decisão frente a realidade atual. 


			Ressaltamos o foco insurgente dado ao termo afro-brasileiro ressiginificado pelo movimento negro da mesma forma que se fez com a categoria negro: expressões de afirmação de identidades marcadoras da diferença como um aspecto necessário e construtivo de uma sociedade que se quer ver equânime. Esse foco fica evidente na nuvem de palavras a seguir:


			Figura 2 – Nuvem de palavras da entrevista com o Prof. Dr. Carlos Benedito Rodrigues da Silva
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			Fonte: Souza (2020)


			A Prof.ª Dr.ª Helena Theodoro Lopes, por seu turno, destacou a importância da convivência intercultural de seus pais com as comunidades negro-americanas e de como essa vivência foi importante para a sua afirmação identitária conforme narra a seguir:


			[…] falar sobre a minha identidade negra eu falar sobre uma história de vida que vem, desde muito pequena, ligada a percepção dos meus pais como uma família negra. Meu pai, Jurandir Theodoro, era um homem bacharel em Ciências Jurídicas Contábeis, tinha pós-graduação em Economia, era apaixonado pela cultura negra, estudava, lia todos os livros. Minha mãe, intérprete de inglês que se ligava a comunidade negra Americana, tinha uma voz maravilhosa, me introduziu desde muito cedo nos blues americanos e eu tive a possibilidade de, desde muito pequenininha, estudar os direitos humanos, lutar pela minha condição de mulher negra e fazer parte de um projeto que eles diziam para mim que era um projeto de uma mulher negra com voz e independente. E que eu estudasse muito porque a única coisa que não poderiam me tirar nesse país seria o meu conhecimento e que a gente tendo a condição e a consciência de que somos negros nós vamos ter dois fatores essenciais: o domínio da cultura do mundo judaico-cristão e o domínio da cultura dos nossos ancestrais negros-indígenas. É assim que eu vejo toda a nossa preservação de ancestralidade, como básica. É fundamental para que nós, desde pequenininhos, possamos dizer às crianças nas escolas o que gostaríamos desse país. Que temos uma herança tecnológica africana que é muito rica, uma preservação de ambiente de negros e índios que precisa ser conhecida e respeitado. (LOPES, 2020, s/p)


			A retrospectiva das décadas de 1950 e 1960 marca um período em que a entrevistada trata da sua identidade forjada pela convivência com uma família negra engajada com o movimento negro, com o acesso ao feminismo negro, tema que se revela na perspectiva do feminismo posto por Chimamanda Ngozi Adichie (2015, p. 45) quando afirma que “gênero e classe são coisas distintas. O homem pobre ainda tem o privilégio de ser homem, mesmo que não tenha o privilégio da riqueza”. Buscando as interseccionalidades da realidade nigeriana com a brasileira, a nossa sociedade, além de ser estruturalmente racista, é estruturalmente sexista e, dentro dessa categoria, o sexismo dá-se de forma mais acirrada contra as mulheres negras, cuja adjetivação não aparece no texto de Adichie devido às especificidades raciais de cada nação.


			Figura 3 – Nuvem de palavras da entrevista com a Profa. Dra. Helena Theodoro Lopes


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: Souza (2020)


			Observemos que na nuvem de palavras gerada a partir da narrativa da Profa. Dra. Helena Theodoro Lopes temos uma categoria temática, cultura negra, da qual decorrerão categorias que remetem a categoria central da entrevistada Dr.ª Ana Cristina Juvenal (luta) que estão diretamente ligada com a concepção de empoderamento conquistado: individualidade, voz, direitos, tecnologias, independência, diversidade cultural, respeito, musicalidade e corporeidade.


			A narrativa do Prof. Dr. Henrique Cunha Júnior também traz para a centralidade a herança tecnológica africana pontuada pela Prof.ª Dr.ª Helena Theodoro Lopes, ambos trazendo a concepção de tecnologia pautada no fazer elaborado, manufaturado ou não de elementos que servem para o bem-estar da humanidade. Ele destaca um campo, talvez ainda pouco explorado nas aulas da educação básica e da formação de professoras(es) para essa base educacional. Vejamos:


			Eu sou militante do movimento negro há três gerações. Minha família nós começamos no movimento negro desde 1904 e nós somos pan-africanistas. Os pan-africanistas pensam a autonomia no pensamento da população negra relativa às demais populações do mundo. Eu trabalho com várias coisas, principalmente tecnologias africanas na formação do Brasil. Eu tive pesquisando muito as tecnologias de produção de ferro e aço africano e as que vieram para o Brasil, os fornos africanos as coisas a contribuição africana na sociedade brasileira passa principalmente pelas tecnologias de ferro, com as tecnologias do coura e outras tecnologias. Além disso, eu também tenho trabalhado com as questões do afroetnomatemática. Com as questões da afroetnomatemática nós temos feito coisas relativas, por exemplo, da álgebra binária do Ifá. Temos trabalhado com os conceitos da matemática que vem do Egito e da Etiópia. A Etiópia tem um registro muito importante da matemática nas contas que são feitas na Etiópia são feitas de forma diferente dessas que são feitas hoje pelos computadores eletrônicos. Além disso, eu tenho trabalhado nos últimos dez anos muito fortemente dentro das questões de urbanismo africano. São seis mil anos de construção de cidades no continente africano e isso é um legado muito bom para a questão da história da arquitetura e urbanismo. Então, as informações sobre arquitetos e engenheiros civis têm a nossa contribuição e isso nós estamos ressaltando nesse último período de pesquisa. (CUNHA, 2020, s/p).


			A narrativa anterior apresenta-nos, dentro do campo das tecnologias africanas e afro-brasileiras, uma centralidade para a etnomatemática, termo que surge na década de 1970 em oposição ao ensino tradicional e que se sustenta na perspectiva de um ensino multicultural crítico e transformador (MCLAREN, 2000), viabilizador de uma interculturalidade fecunda e emancipadora, uma vez que propõe um ensino dos conhecimentos matemáticos pautadas nas ações sociais da humanidade e na natureza. O Prof. Dr. Henrique Cunha Júnior criou, na década de 1990, a partir de seus estudos, o termo afroetnomátemática para demarcar um estudo étnico da matemática centrado na cultura e na ancestralidade africana. 


			Ele afirma que a “afroetnomatemática procura uma inserção nas filosofias africanas e a etnomatemática e a educação matemática critica se servem de uma base filosófica ocidental do marxismo e das lutas de classe.” (CUNHA JR., 2017, p. 110). Portanto, apesar de antagônicas, essas três perspectivas da matemática têm em comum o desejo de concretizar uma educação emancipadora, diferindo essencialmente na centralidade teórica e conceitual do que Santos (2007) chamou de epistemologias do sul versus epistemologias do norte. 


			Ao analisarmos a nuvem de palavras a seguir, perceberemos que a narrativa do Prof. Dr. Henrique Cunha Júnior chama-nos a atenção para o fato de que as tecnologias que utilizamos na atualidade são, em sua maioria, oriundas dos antigos reinos africanos cujo epistemicídio tem invisibilizado essa protagonização científica:


			Figura 4 – Nuvem de palavras da entrevista com o Prof. Dr. Henrique Cunha Júnior
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			Fonte: Souza (2020)


			Em sua narrativa, o Prof. Dr. Henrique Cunha evoca uma questão muito cara à epistemologia africana, que são as ações de urbanismo ligadas inclusive aos aspectos das construções civis. É africana a origem dos sobrados, das construções de barro. Em relação ao conhecimento da matemática binária de origem também africana, como e onde ele é utilizado, como esse conhecimento influencia ou não na colocação política e econômica dos países africanos em escala mundial? Essa e muitas outras perguntas podem servir de mote para estudos mais aprofundados acerca da episteme africana e afro-brasileira, de modo a desconstruir essa visão estereotipada que a mídia mundial tenta apresentar-nos como verdade.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Promover uma educação emancipatória requer muito mais que desejo. Requer rigor teórico, conhecimento multicultural crítico transformador e pós-abissal cuja centralidade formativa tanto da(o) discente quanto da(o) professor(a) precisa acontecer numa perspectiva da ecologia dos saberes que promova a intersecção crítica dos conhecimentos. Frequentemente temos buscado avançar e promover uma educação insurgente que, na nossa concepção, visa fazer emergir narrativas e ações que não mais naturalizam o que até então era tido como natural, buscam estratégias didático-pedagógica que junto do coletivo e das demandas da educação em cada contexto escolar, produzam outras narrativas e representatividades negras, contudo, ainda precisamos avançar mais nessa formação educacional transgressora que transcenda os limites das universidades e concretiza-se na educação básica em efetiva rede colaborativa entre as instituições (universidades, institutos federais de educação e escolas), mediante os docentes e estudantes como sujeitos de direito que protagonizam suas vozes e ações.


			O fortalecimento de identidades e de direitos como princípio educativo clama por práticas educativas e material didático condizente com os princípios e modos de educar para a emancipação social, a qual caminha em direção oposta a alguns pilares do capitalismo que prioriza o acúmulo de bens. Estamos falando de uma emancipação que perpassa pela aquisição e uso-fruto dos bens materiais e simbólicos, culturais e políticos, contudo, focado no que realmente é necessário ao bem-estar dos sujeitos como premissa de uma vida com qualidade social, de modo que sempre estaremos nas lutas sociais por direitos historicamente negados à população negra e aos demais grupos subalternizados e, por isso, privados de muitos dos seus direitos.


			Os relatos das narrativas apontaram-nos para a necessidade de entendermos o papel fundamental do conhecimento ancestral e atual das populações negras em um circuito mundial para que possamos educar e sermos educados de forma emancipatória, respeitosa das diversidades e diferenças culturais bem como dos direitos cidadãos e deveres do Estado na promoção de equidade de acesso a esses direitos.
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